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“INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO
ARTESANATO RENDA LABIRINTO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Declara e institui o Município de Icapuí como a terra do artesanato Renda Labirinto.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza
aos 25 dias do mês de agosto de 2023.

 

MARTA GONÇALVES

Deputada Estadual
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a.  

a.  

a.  

a.  

 

JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir o Município de Icapuí como a cidade do artesanato
Renda Labirinto, fortemente desenvolvido na região.

Referido artesanato, também conhecido como bordado labirinto, crivo labirinto ou, simplesmente,
labirinto, consiste em um tipo de bordado brasileiro que foi introduzido por intermédio da colonização
portuguesa durante o século XVII. Em terras indígenas, a arte foi se desenvolvendo de forma distinta,
combinando vários elementos da cultura portuguesa a tradições litorâneas já existentes.

Nesse sentido, a produção da renda labirinto faz parte da tradição da Comunidade Icapuiense,
preservando um saber popular característico, aprofundado nas tradições, nas conversas de calçada, nas
indumentárias dos sacerdotes, nas festas populares, entre outros.

Sua preservação e fortalecimento são essenciais para garantir sua continuidade, preservar a identidade
cultural, valorizar a identidade local e promover o turismo de experiências, consoante se observa abaixo:

 

Preservação da identidade cultural: ao reconhecer e valorizar a renda de labirinto como parte
integrante da identidade local, estar-se-á promovendo o orgulho da comunidade em suas tradições e
incentivando a transmissão dessa técnica para as gerações futuras.

 

Estímulo ao turismo de experiências: ao fortalecer a identidade do artesanato Renda de Labirinto,
estar-se-á agregando valor ao turismo de experiências já desenvolvido no município. Os visitantes
terão a oportunidade de conhecer e vivenciar a produção do artesanato, interagindo com as
rendeiras e aprendendo sobre a técnica tradicional. Isso não apenas atrairá mais turistas, mas
também contribuirá para a geração de empregos e renda na comunidade local.

 

Incentivo ao cooperativismo: ao estabelecer parcerias e cooperativas, as rendeiras poderão unir
esforços, compartilhar conhecimentos e recursos, expandir seus mercados e alcançar melhores
condições comerciais. Também, será possível fortalecer a produção da renda de labirinto, promover
a capacitação das rendeiras, melhorar a comercialização dos produtos e garantir uma distribuição
mais justa dos benefícios gerados pelo artesanato.

 

 

 

Inclusão da tradição da renda de Labirinto na rota das falésias: a região de Icapuí é conhecida pelas
suas belas paisagens de falésias e praias paradisíacas, atraindo turistas de diferentes partes do país e
do mundo. Incluir a tipologia artesanal da Renda de Labirinto na rota das falésias é uma
oportunidade de promover a valorização do artesanato local e oferecer aos visitantes uma
experiência cultural autêntica e enriquecedora. Ao fortalecer a identidade do artesanato e integrá-lo
às atividades e roteiros turísticos já existentes, estar-se-á ampliando as oportunidades de negócios
para as rendeiras, estimulando a economia local e diversificando a oferta turística da região.
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a.  

 

Desenvolvimento socioeconômico local: a valorização e comercialização dessa técnica artesanal
resultarão em um aumento do faturamento das rendeiras, melhorando suas condições de vida e
fortalecendo a economia local. Além disso, a geração de empregos diretos e indiretos no setor
artesanal contribuirá para a redução do desemprego e a fixação da população na região.

 

Dessa maneira, tem-se que o artesanato é uma expressão cultural valiosa que preserva tradições e
habilidades únicas, além de desempenhar um papel importante no desenvolvimento econômico e turístico
de uma região, sendo essenciais a preservação e o fortalecimento dessa tipologia artesanal.

 

Portanto, convencidos do necessário fortalecimento e valorização do artesanato Renda Labirinto, tendo
em vista que visa fortalecer a identidade do artesanato no município de Icapuí, incentivar o
cooperativismo entre as rendeiras e impulsionar o desenvolvimento socioeconômico na região,
conclama-se aos Nobres Pares a aprovarem o presente Projeto de Lei.

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza
aos 25 dias do mês de agosto de 2023.

 

 

MARTA GONÇALVES

Deputada Estadual

DEPUTADA MARTA GONCALVES

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
29/08/2023

LIDO NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SETIMA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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05/09/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO

5 de 24



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 886/2023 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  05/09/2023 11:45:14  Data da assinatura:  05/09/2023 11:46:12

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
05/09/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
31/10/2023

PROJETO DE LEI Nº 886/2023

AUTORIA: DEPUTADA MARTA GONÇALVES

COAUTORIA – DEPUTADO EDUARDO BISMARK

MATÉRIA: INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO ARTESANATO
 IRENDA LABIRINTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019,
em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria daProjeto de Lei nº 886/2023
Excelentíssima Senhora Deputada Marta Gonçalves e coautoria do Deputado Eduardo

 que  Bismark : INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO ARTESANATO
 RENDA LABIRINTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

.Art. 1ª – Declara e institui o Município de Icapuí como a terra do artesanato
renda labirinto e dá outras providências.

Art. 2ª – Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3ª Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

8 de 24



ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“ . A organização político-administrativa da República Federativa doArt. 18
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“ . Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queArt. 25
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

“ . O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerceArt. 14
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não
lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo
23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida
no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição
do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“  Cabe a iniciativa de leis:Art. 60.

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).
(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis
e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §
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2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis.

“ . Compete privativamente ao Governador do Estado:Art.88

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência
iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que  : INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO

 remanescendo,ARTESANATO RENDA LABIRINTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,
assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

“ . O processo legislativo compreende a elaboração de:Art. 58

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma, estabelecem os artigos  do 200, inciso II, alínea “b”, e 209,inciso II Regimento
 (Resolução 751 de 14/12/2022–AlteradaInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

CONCLUSÃO
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Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, alterada pela
Resolução 754, de 02 de março de 2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
23/11/2023

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00886/2023, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA
 SENHORA DEPUTADA MARTA GONÇALVES, COAUTORIA DO EXCELETÍSSIMO

SENHOR DEPUTADO GUILHERME BISMARCK.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de  , de iniciativa da Excelentíssima Senhora  Projeto de Lei nº 00886/2023 Deputada MARTA
, coautoria do Excelentíssimo Senhor  que GONÇALVES Deputado GUILHERME BISMARCK,

“INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO ARTESANATO RENDA
LABIRINTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº
751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –
Regimento Interno da  Legislativa do Estado do Ceará, em seu art. 54, inciso I, alínea “a”, compete a esta
Comissão de Constituição. Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos constitucionais,
legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa do projeto em tela.

Assim, o Projeto de Lei Nº 00886/2023 que se encontra nesta Comissão, em atendimento às normas
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre a matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria da Procuradoria deste Poder, que manifestou,
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ainda que de maneira meramente opinativa, favorável, por entender que o Projeto de Lei Nº 00886/2023
não encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento da técnica
legislativa.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

Como Relator Designado pelo nobre Presidente da CCJR, tendo a responsabilidade de analisar
criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de ser apreciada quanto a seus
aspectos constitucional, legal e jurídico, com fulcro no Regimento Interno desta Casa de Leis, passemos
ao estudo do PL sub analise.

 

DA INICIATIVA

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente, respeitado os ditames do
art. 24 da CF/88[5].

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

                                                 - aos Deputados Estaduais; [...]”

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

O aludido projeto trata de institui o município de Icapuí-CE como a terra do artesanato de renda labirinto.
A matéria é muito valorosa pois visa dar maior visibilidade ao artesanato e aos artesãos do litoral leste
cearense, ofertando possibilidade de torna-se mais conhecido, especificamente os profissionais do
artesanato de renda do labirinto localizado no município de Icapuí. 

Isto posto, não encontrando vício de constitucionalidade ou qualquer outro óbice legal que eventualmente
pudesse inviabilizar o PL 00886/2023, encontra-se o documento de iniciativa parlamentar dentro do que
preceitua os dispositivos legais e regimentais, estando em acordo com a técnica legislativa em vigor, não
encontramos impedimento formal ou material para que o aludido PL seja acolhido.
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Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, acompanhando
parecer opinativo da procuradoria deste Poder, manifestamos parecer  a regularFAVORÁVEL,
tramitação do  , de autoria da Excelentíssima Senhora  Projeto de Lei n° 00886/2023 Deputada MARTA

 coautoria do Excelentíssimo Senhor  uma vezGONÇALVES, Deputado GUILHERME BISMARCK
que o projeto reveste-se de boa forma constitucional legal, jurídico e de boa técnica legislativa e, no
mérito, também deve ser acolhido.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...) 
(CF/88)

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.(CF/88)

[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...) (Constituição do Estado do Ceará/1989)

[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...] II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação; [...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado 
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Regimento Interno).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E TRINTA

INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A
TERRA DO ARTESANATO RENDA LABIRINTO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Institui o Município de Icapuí corno a Terra do Artesanato Renda Labirinto.
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

7 de dezembro de 2023.

~~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

~ DEP. FERNANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQIJIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
l.~ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4•fl SECRETÁRIA (em exercício)
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Art. 8.º A pessoa com autismo tem direito ao atendimento preferencial, nos termos do art. 9.º da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015.
Art. 9.º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será impedida de participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua

condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei Federal n.º 9.656, de 3 de junho de 1998.
Art. 10. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou violação dos direitos da pessoa com autismo.
Art. 11. A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade

ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência.
Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4.º da Lei Federal

n.º 10.216, de 6 de abril de 2001.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.643, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Marta Gonçalves coautoria Guilherme Bismarck)

INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO ARTESANATO RENDA LABIRINTO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui o Município de Icapuí como a Terra do Artesanato Renda Labirinto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.644, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

CONFERE À PRAIA DE MAJORLÂNDIA O TÍTULO DE CAPITAL CEARENSE DAS CICLOGRAVURAS,
ARTE FEITA EM GARRAFAS DE VIDRO COM AREIA COLORIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica conferido à Praia de Majorlândia, no Município de Aracati, o Título de Capital Cearense das Ciclogravuras, arte feita em garrafas de

vidro com areia colorida.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.645, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

DENOMINA ANTÔNIO JOSÉ DO NASCIMENTO A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE LISIEUX,
NO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônio José do Nascimento a areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Distrito de Lisieux, no Município

de Santa Quitéria.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.794, de 20 de dezembro de 2023.

CONCEDE E CESSA O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE LICITAÇÃO, NA FORMA
DO INCISO II E §§ 6º, 7º, DO ART. 5º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº65, DE 3 DE JANEIRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, nos incisos IV e VI, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o teor do NUP 22001.016990/2023-25 e CONSIDERANDO o disposto no inciso II e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 65,
de 03 de janeiro de 2008, com redação dada pela Lei Complementar n.º 194, de 16 de abril de 2019, DECRETA:

Art. 1º Fica concedida a Gratificação por Encargo de Licitação, na forma do inciso II, e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar n.º 65, de 03 de
janeiro de 2008, até ulterior deliberação e no seu valor atualizado, ao servidor abaixo indicado:

NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE

MARJORIE DIONISIO XAVIER CASTELLON SEDUC 300175-9-5 Data de publicação no DOE

Art. 2º Fica cessado o pagamento da concessão de gratificação por encargo de licitação, nos termos abaixo especificado:
NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE

ERIKA SAMIRA DE CASTRO SEDUC 30603109 14/08/2023

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº35.795, de 20 de dezembro de 2023.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO TENENTE MÁRIO LIMA PARA 3º COLÉGIO DA POLÍCIA
MILITAR DO CEARÁ TENENTE MÁRIO LIMA, NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade
estudantil, no que concerne ao Ensino Médio, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINOMÉDIO TENENTE
MÁRIO LIMA, localizada no Município de Maracanaú/CE, criada pelo Decreto nº 11.493, de 17 de outubro de 1975, publicado no Diário Oficial do Estado,
de 30 de outubro de 1975, tendo o Ensino Médio implantado por meio do Decreto nº 26.684, de 30 de julho de 2002, publicado no Diário Oficial do Estado,
de 31 de julho de 2002, integrado a categoria de Colégio da Polícia Militar do Ceará por meio do Decreto nº 33.427, de 10 de janeiro de 2020, publicado no
Diário Oficial do Estado, de 14 de janeiro de 2020, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE
1, sediada no Município de Maracanaú/CE, que passa a denominar-se 3º COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ TENENTE MÁRIO LIMA.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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